
Cad. Saúde Colet., 2011, Rio de Janeiro, 19 (1): 2-102

Revisão

Resumo
Embora o diagnóstico pré-natal de malformações congênitas possa servir de auxílio no preparo emocional dos pais antes 
do enfrentamento do nascimento de um filho malformado, estudos recentes têm revelado uma associação significativa com 
o aumento do sofrimento psíquico materno. O objetivo do presente artigo foi realizar uma revisão sistemática a respeito dos 
estudos epidemiológicos sobre a associação entre malformações congênitas do bebê e transtornos mentais maternos. A 
revisão consistiu na busca de artigos publicados nas bases de dados PubMed/MEDLINE, ISIWEB, Scopus, LILACS, SciELO 
e PePSIC, utilizando-se os descritores: “mental disorders” OR “depression” OR “mood disorders” OR “mental health” AND 
“congenital abnormalities”. Foram localizados 108 estudos, no entanto após a leitura dos resumos foram selecionados seis 
artigos. Os riscos de transtornos mentais menores, em especial ansiedade e depressão, foram maiores em mães de bebês 
com diagnóstico de malformações do que em mães de bebês saudáveis. A presente revisão evidencia a relação existente 
entre malformações congênitas do bebê e seus impactos na saúde mental materna durante o período gravídico-puerperal, o 
que torna o tema de fundamental consideração para o campo da saúde materno-infantil.

Palavras-chave: Anormalidades congênitas, transtornos mentais, depressão, gravidez, período pós-parto

Abstract
While prenatal diagnosis of congenital malformations can help parents emotionally prepare before dealing with the birth of a 
child with a congenital anomaly, recent studies have revealed a significant association with an increase in maternal psychologi-
cal distress. The objective of the present article was to conduct a systematic review with respect to epidemiological studies of 
association between infant’s congenital malformations and maternal mental disorders. The review covered articles published 
in PubMed/MEDLINE, ISIWEB, Scopus, LILACS, SciELO and PePSIC databases, using the keywords “mental disorders” OR 
“depression” OR “mood disorders” OR “mental health” AND “congenital abnormalities”. One hundred and eight studies were 
located, but after reading the abstracts only six articles were selected. The risks of minor mental disorders, especially anxiety 
and depression were higher in mothers of babies diagnosed with malformations than in mothers of healthy babies. The present 
review highlights the relationship between congenital malformations of the baby and its effects on maternal mental health dur-
ing pregnancy and postpartum, which makes the subject of critical consideration for the field of maternal and child health.
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Introdução
	 Embora o diagnóstico pré-natal de malformações 

congênitas, de acordo com alguns autores, possa servir de au-
xílio no preparo emocional dos pais antes do enfrentamento 
do nascimento de um filho malformado(Kemp et al., 1998), 
estudos recentes têm revelado uma associação significativa 
com o aumento do sofrimento psíquico materno (Skari et al., 
2006; Aite et al., 2002). Ter um filho com anomalias congêni-
tas pode representar uma grande carga emocional e social na 
vida dessas mulheres, visto que essas crianças, quando não 
forem a óbito, demandarão maior atenção e cuidado mater-
no. Essa questão torna-se ainda mais importante em termos 
nacionais, porque ao contrário de outros países onde a inter-
rupção da gestação é legal, as gestações de fetos malformados 
no Brasil são levadas a termo, salvo raras exceções, como no 
caso das malformações incompatíveis com a vida, em que 
algumas liminares judiciais são obtidas por casais que optam 
pelo término da gravidez (Gollop, 1994).

Por malformação, anomalia ou anormalidade congênita 
entende-se a alteração morfológica ou estrutural, isolada ou 
múltipla, presente ao nascimento, sendo internacionalmente 
classificadas segundo critérios anatômicos, funcionais ou 
genéticos e categorizadas ainda como maiores e menores, se-
gundo o grau de importância médica, cirúrgica ou cosmética, 
e impacto sobre a morbiletalidade do recém-nato (Moore & 
Persaud, 2000). O diagnóstico de malformação congênita tem 
se aprimorado consideravelmente nos últimos anos. A tec-
nologia de imagem fetal, por meio do sonograma pré-natal, 
possibilita identificar no feto a maioria das alterações físicas 
visíveis no recém-nascido (Manning, 2000). 

Ambos os temas dessa revisão, malformações congê-
nitas e transtornos mentais maternos, possuem relevância 
clínica e epidemiológica. A prevalência de malformações 
congênitas na população está em torno de 4% (Stoll, 2002; 
Penchaszadeh, 1993), sendo mais frequente nas gestantes 
mais jovens e naquelas acima de 35 anos, nas tabagistas 
ou que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas, e nas 
gestantes com poucas consultas pré-natais e desprovidas 
socioeconomicamente (Stoll, 2002; Penchaszadeh, 1993; 
Webb et al., 2008; Bennedsen, 1998; Basso, 1999). O im-
pacto dos defeitos congênitos, definição mais ampla de 
malformações congênitas que inclui anomalias funcionais 
não aparentes no recém-nascido e manifestadas tardia-
mente (Organização Pan-Americana de Saúde, 1984), vem 
aumentando progressivamente no Brasil, tendo passado da 
quinta para a segunda causa dos óbitos em menores de um 
ano entre 1980 e 2000 (Secretaria de Estado de Saúde do 
Rio de Janeiro, 2010; Horovitz, 2005; Rosano, 2000). Estu-
dos sobre morbidade infantil indicam que os transtornos 

genéticos e as malformações congênitas são responsáveis 
por até 25% das hospitalizações em algumas cidades da 
América Latina (Cunha, 1996). 

Os transtornos mentais, por sua vez, afetam atualmente 
cerca de 10% da população mundial, com prevalência duran-
te a vida de mais de 25%, e estão entre as principais causas 
de anos de vida vividos com incapacidade (years lived with 
disability – YLDs), sendo a depressão líder nesse indicador 
(YLDs) (WHO, 2001). Embora os transtornos mentais acome-
tam tanto os homens quanto as mulheres, alguns tipos como 
a depressão, por exemplo, são mais frequentes em mulheres. 
O período gravídico-puerperal é o período de maior preva-
lência desses transtornos na vida da mulher e a depressão é 
o transtorno mais frequente nesse período (Bennett et al., 
2004; Camacho et al.; Andrade, 2006), afetando cerca de uma 
em cada cinco mães (Alami et al., 2006; Faisal-Cury & Rossi, 
2007; Limlomwongse & Liabsuetrakul, 2006; Marcus et al., 
2003; Patel, 2002). Gestantes com complicações obstétricas, 
incluindo aquelas com o diagnóstico de malformações con-
gênitas do bebê, são consideradas um importante grupo de 
risco para os transtornos mentais durante a gestação e no pós-
parto, especialmente para a depressão (Alami et al., 2006). 

Sendo assim, o objetivo do presente artigo foi realizar uma 
revisão sistemática, analisando os estudos epidemiológicos 
que investigaram a prevalência e a associação entre transtor-
nos mentais maternos e malformações congênitas do bebê.

Metodologia
Foi realizada uma revisão sistemática a respeito dos prin-

cipais estudos epidemiológicos sobre a prevalência e a asso-
ciação entre transtornos mentais maternos e o diagnóstico 
de malformações congênitas do bebê. Para tanto, foram con-
sultadas as seguintes bases de dados bibliográficos: PubMed/
MEDLINE, ISIWEB, Scopus, LILACS, SciELO e PePSIC, 
esses dois últimos especialmente para a recuperação de pu-
blicações nacionais. A busca não foi restrita por idioma, mas 
os critérios de inclusão foram: artigos publicados nos últimos 
dez anos (de 2000 a novembro de 2010) em inglês, espanhol e 
português; e desenho de estudo epidemiológico observacional 
(transversal, caso-controle e coorte). 

Na estratégia de busca nas bases LILACS, SciELO e 
PePSIC foram utilizados os seguintes descritores, de acordo 
com sua definição no Descritores em Saúde (DeCS): “mental 
disorders” OR “depression” OR “mood disorders” OR “mental 
health” AND “congenital abnormalities”. Nas bases PubMed/
MEDLINE, ISIWEB e Scopus foram utilizados palavras-chave 
definidas conforme sua descrição no Medical Subject Headin-
gs (MeSH), buscando-se: “mental disorder” OR “depression” 
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OR “mood disorders” OR “depressive disorder” OR “mental 
health” AND “congenital abnormalities” OR “birth defects”. 
Diferentes palavras-chave foram utilizadas em cada base de 
dados devido às definições que cada uma das bases propõe 
para os descritores. Com esse procedimento, é possível que 
um maior número de artigos relacionados ao tema de interes-
se seja capturado em cada base. Também foram revisadas as 
referências bibliográficas dos principais artigos encontrados e 
livros especializados.

Esses artigos foram avaliados e pontuados conforme os 
critérios metodológicos propostos por Downs e Black (1998), 
aplicáveis ao delineamento dos artigos para avaliação de sua 
qualidade. Tais critérios avaliam a qualidade da informação, a 
validade interna (vieses e confundimentos), a validade externa 
e capacidade de detecção de efeito significativo do estudo. O 
presente artigo utilizou a versão composta por 27 itens, sen-
do excluídos os itens relacionados a estudos experimentais. 
Desse modo, ao final, foram avaliados 16 itens, pontuando, 
no máximo, 17 pontos. Tais critérios foram utilizados por 
autores em artigos de revisão nacional (Araujo, 2010; Rossi & 
Vasconcelos, 2010).

Os artigos foram, então, analisados quanto à qualidade 
metodológica, considerando-se os seguintes itens: hipóte-
ses ou objetivos claramente descritos; desfecho claramente 
descrito na introdução ou metodologia; características dos 
participantes incluídos; distribuição das principais variáveis 
de confusão; principais resultados claramente descritos; 
informação sobre estimativas da variabilidade aleatória dos 
dados; características das perdas; informações sobre valores 
de probabilidade do desfecho; representatividade dos indiví-
duos incluídos no estudo; informação clara sobre resultados 
que não tenham sido baseados em hipóteses estabelecidas 
a priori; informação sobre ajuste na análise para diferen-
tes durações de acompanhamento em estudos de coorte; 
igualdade do tempo entre a intervenção e o desfecho para 
casos e controles em estudos de caso-controle; adequação 
dos testes estatísticos; acurácia das medidas utilizadas para 
os principais desfechos; recrutamento dos participantes em 
diferentes grupos na mesma população e no mesmo período 
de tempo; inclusão adequada de variáveis de confusão na 
análise; e consideração das perdas de participantes durante 
o acompanhamento.

Os artigos selecionados foram comparados em relação aos 
seguintes aspectos metodológicos: ano de publicação, local do 
estudo, tipo de dados (primários ou secundários), desenho 
de estudo, tamanho da amostra, instrumentos utilizados na 
avaliação dos transtornos mentais, prevalência de transtornos 
mentais, medidas de associação com malformações congêni-
tas e escore de avaliação metodológica. 

Resultados
A busca bibliográfica, segundo a estratégia estabelecida, 

resultou em 108 artigos. No entanto, apenas seis foram se-
lecionados para compor o atual artigo, segundo os critérios 
estabelecidos. Os demais foram excluídos por serem revisões 
de literatura, pesquisas qualitativas, estudos repetidos nas 
diferentes bases de dados ou por não serem referentes ao 
tema (Figura 1). Cinco estudos com texto completo foram 
excluídos por avaliarem transtornos mentais maternos não 
como desfecho, mas como fator de risco para a malformação 
congênita do bebê. Cabe ressaltar que foi encontrado apenas 
um artigo de interesse na base de dados SciELO, sendo os 
demais estudos nacionais encontrados na base PePSIC.

	 Dos seis artigos analisados, dois eram nacionais, os 
demais eram provenientes de países como Reino Unido, Sué-
cia, Noruega e Itália (Quadro 1). Quanto ao idioma, todos os 
artigos foram escritos em língua inglesa, com exceção dos dois 
estudos nacionais, publicados em português. Com relação ao 
desenho de estudo, os estudos eram em sua totalidade estudos 
observacionais, que coletaram dados primários, apresentando 
tanto desenho longitudinal como caso-controle e seccional. 

De acordo com os critérios propostos por Downs e Black 
(1998), o escore médio atribuído aos artigos foi 14,5, sendo 
16 pontos o valor máximo atingido e 13 o mínimo. Destaca-
se que os estudos nacionais apresentaram os escores mais 
baixos. Considerando que algumas questões eram específicas 
para determinados desenhos de estudos, o valor máximo da 
escala variou com a exclusão de um ou dois itens quando o 
estudo em análise não se enquadrava em tais critérios.

Os estudos internacionais apresentaram desenhos lon-
gitudinais ou seccionais, com grupo de comparação, e caso-
controle, além de amostras mais representativas do que os 
estudos brasileiros, que tiveram desenho seccional e amostras 
pequenas (Vasconcelos et al., 2009). Os transtornos mentais 
avaliados, em ambos os estudos nacionais e internacionais, 
foram depressão, ansiedade, experiência de estresse e sofri-
mento psíquico. Os instrumentos utilizados nessa avaliação 
também não diferiram entre os estudos, sendo o State-Trait 
Anxiety Inventory (STAI) o mais usado, bem como o Beck 
Depression Inventory (BDI), o Beck Anxiety Inventory (BAI), 
a Hospital Anxiety and Depression Scale (HAD) e o General 
Health Questionnaire (GHQ-28). 

Todas essas escalas são utilizadas no rastreamento de 
sintomas de ansiedade, depressão e sofrimento psíquico. As 
prevalências desses sintomas entre as mães de bebês com 
malformações congênitas encontradas nesses estudos foram 
altas, variando de 13 a 60%, sendo mais frequentes sintomas 
de ansiedade e sofrimento psíquico. O risco de apresentar 
sintomas de ansiedade, depressão e de ter forte experiência 
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de estresse e sofrimento psíquico foi significativamente maior 
entre as mães que tiveram a confirmação diagnóstica da 
malformação do bebê em comparação com as mães de bebês 
saudáveis (Nimby et al., 1999; Perosa et al., 2009; Rona et al., 
1998; Skari, 2006).

Discussão
De modo geral, foi encontrada uma associação significa-

tiva entre o diagnóstico de malformações congênitas do bebê 
e transtornos mentais maternos na gestação e pós-parto. Os 
riscos de transtornos mentais menores, em especial ansiedade 
e depressão, foram maiores em mães de bebês com diagnós-
tico de malformações congênitas do que em mães de bebês 
saudáveis (Nimby et al., 1999; Perosa et al., 2009; Rona et al., 

1998; Skari, 2006). Sendo assim, a presente revisão evidencia 
a relação existente entre malformações congênitas do bebê e 
seus impactos na saúde mental materna durante o período 
gravídico-puerperal, o que torna o tema de fundamental con-
sideração para o campo da saúde materno-infantil.

A comparação entre os resultados encontrados pelos 
estudos foi dificultada devido às diferentes metodologias uti-
lizadas tanto no que diz respeito ao desenho de estudo quanto 
às escalas utilizadas e o período de avaliação dos transtornos 
mentais. Enquanto os estudos nacionais foram seccionais e 
com amostras pequenas, o que comprometeu a análise esta-
tística dos resultados, os estudos internacionais apresentaram 
metodologia bem delimitada, com amostras representativas, 
desenho caso-controle ou longitudinal e seccional com gru-
po de comparação, permitindo estimar a associação entre o 

106 estudos foram identi�cados através 
da busca pelas bases de dados

41 artigos foram removidos por estarem duplicados

67 estudos foram triados

11 artigos completos foram 
elegíveis para serem avaliados

6 estudos foram incluídos para 
revisão sistemática

5 estudos com texto completo foram 
excluídos por avaliarem transtornos 

mentais maternos não como 
desfecho mas como fator de risco 

para malformação congênita do bebê

56 artigos foram excluídos por serem 
revisões de literatura, pesquisas 
qualitativas ou por não serem 

referentes ao tema

2 estudos foram identi�cados por meio  
de outras fontes (referências, pesquisa 

manual)

Figura 1 – Fluxograma do resultado da busca nas fontes de informação, da seleção e inclusão dos artigos originais na revisão sistemática
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diagnóstico da malformação e o aparecimento do transtorno 
mental materno. Vale destacar que os estudos internacionais 
obtiveram escores mais próximos ao valor máximo da escala 
de avaliação metodológica utilizada (Downs, 1998), sendo 
tais escores menores para os estudos nacionais. 

A prevalência dos transtornos mentais diferiu bastante 
de estudo para estudo, sendo a ansiedade o transtorno mais 
investigado e com alta frequência, assim como o sofrimento 
psíquico, ambos variando de 13 a 60%, seguido pela depres-
são, cuja frequência esteve entre 13 a 27%, e a experiência de 
altos níveis de estresse (13%). A análise da frequência desses 
transtornos também foi comprometida pelo fato de que a 
maioria dos estudos utilizou escalas para rastreamento de 
sintomas, encontrando altas frequências, já que se trata da 
sintomatologia e não do transtorno em si, e muitas vezes 
esses estudos avaliavam as médias dos escores das escalas e 
não a proporção de indivíduos com o transtorno. Apenas um 
estudo utilizou uma entrevista estruturada, elaborada pelos 
autores, encontrando frequência menor de estresse do que 
outro estudo que utilizou uma escala para aferir sintomas de 
estresse entre mães com o diagnóstico de malformação do 
bebê (13 versus 65%) (Nimby, 1999; Skari, 2006).

Esses transtornos foram mais frequentes durante a gra-
videz do que no pós-parto em estudos longitudinais (Skari, 
2006), sendo também significativamente mais frequentes en-
tre as mães do que entre os pais e nas gestações não planejadas 
(Nimby, 1999), e menos frequente em casais com maior nú-
mero de consultas pré-natais, naqueles estudos em que se ava-
liou o casal (Aite, 2003; Skari, 2006). Os riscos de apresentar 
algum transtorno mental foram significativamente maiores 
nas mães de bebês malformados em comparação com as mães 
de bebês saudáveis, tendo um estudo encontrado que mães de 
bebês com malformações possuem oito vezes mais chances de 
apresentar sintomas de sofrimento psíquico do que aquelas 
com bebês saudáveis (Nimby, 1999). O tipo de malformação, 
com relação ao sistema afetado e ao grau de importância 
clínica ou cirúrgica, não interferiu significativamente nas 
frequências dos transtornos mentais maternos naqueles es-
tudos que avaliaram todos os tipos de malformação (Nimby, 
1999; Vasconcelos et al., 2009). Vale ressaltar que dois estudos 
avaliaram somente casos de malformações com correção ci-
rúrgica (Aite, 2003; Skari, 2006) e um estudo investigou casos 
de malformações cardíacas (Rona, 1998).

Os fatores associados à prevalência de transtornos 
mentais durante o período de gravidez e pós-parto já são 
bem conhecidos. Sabe-se que o principal fator de risco para 
depressão no período considerado são os antecedentes psi-
quiátricos, em especial a história pregressa de depressão 
(Marcus, 2003; Lovisi, 2005; Patel, 2002). Fatores como 

baixa renda, dificuldades financeiras, baixa escolaridade e 
desemprego (Da-Silva et al., 1998; Mitsuhiro et al., 2006; 
Patel, 2002), ser solteira ou divorciada (Limlomwongse & 
Liabsuetrakul, 2006), eventos de vida estressantes (EVE) 
(Alami et al.; Gulseren, 2006), gravidez não planejada 
(Alami et al., 2006; Patel et al., 2002), história de violência 
doméstica (Patel et al., 2002; Lovisi et al., 2005; Ferri et 
al., 2007), uso abusivo de álcool e outras drogas (Bowen 
& Muhajarine, 2006; Marcus, 2003) também são conside-
rados fatores associados a transtornos mentais maternos. 
Em contrapartida, existem ainda alguns fatores protetores 
como o apoio social recebido pelas mães durante o período 
de gestação (Da-Silva et al., 1998; Rapoport & Piccinini, 
2006), sua capacidade de resiliência e as estratégias utili-
zadas no enfrentamento dos eventos estressantes (coping) 
(Vasconcelos & Petean, 2009).

Gestantes de alto risco materno ou fetal, com complica-
ções obstétricas e de fetos malformados são consideradas 
um importante grupo de risco para o desenvolvimento de 
transtornos mentais durante a gestação e no pós-parto, espe-
cialmente para a depressão (Alami et al., 2006), o que justifica 
a importância dos estudos analisados no presente artigo de 
revisão. Vários são os aspectos característicos dessas gestações 
que aumentam o risco de transtornos mentais entre as mães. 
No caso das gestações de fetos malformados, as preocupações 
com relação à saúde do bebê e à própria saúde somam-se à 
necessidade de elaboração de um verdadeiro processo de luto 
materno, o luto do bebê “ideal”, ou seja, com o diagnóstico ul-
trassonográfico pré-natal da malformação e o parto, a imagem 
do bebê real (malformado) vem confrontar-se com aquela do 
bebê “perfeito”, fantasiado pela mãe até então, tornando-a 
ainda mais propensa a transtornos mentais nesse período 
(Gomes & Piccinini, 2007). 

Os riscos aumentam com a possibilidade de culpabi-
lização dessas mães por ter gerado um filho malformado, 
culpabilização esta tanto autoinfligida quanto possivel-
mente referida pelo próprio cônjuge ou outra pessoa pró-
xima (Gomes & Piccinini, 2007). Além disso, há também as 
preocupações decorrentes da confirmação diagnóstica da 
anomalia com relação ao futuro dessa criança, que inclui a 
possibilidade de óbito neonatal, o retorno a casa com um 
bebê de aparência incomum e com necessidades especiais 
ou ainda a sua submissão à correção cirúrgica ou a longa 
internação em uma UTI neonatal. Por esses motivos, ter 
um filho com anomalias congênitas pode representar uma 
grande carga emocional e social na vida dessas mulheres, 
visto que essas crianças demandarão maior atenção e cui-
dado materno. Dessa forma, mães de crianças malformadas 
podem ser consideradas um grupo psicossocialmente vul-
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nerável e devem receber especial suporte clínico e pessoal 
(Nimby, 1999). 

O tema em questão torna-se ainda mais importante em 
termos nacionais, porque ao contrário de outros países desen-
volvidos onde há a legalização do aborto, as gestações de fetos 
malformados no Brasil geralmente são levadas a termo. Como 
já foi visto, os transtornos mentais maternos, além de afetarem 
a saúde e o bem-estar da mãe, interferindo diretamente no au-
tocuidado materno, podem repercutir negativamente na saúde 
e desenvolvimento do feto durante a gravidez e também no 
cuidado materno no pós-parto. A depressão materna no pós-
parto pode comprometer o vínculo afetivo com o bebê (Sch-
midt, 2009) e a capacidade materna de cuidado, aumentando 
inclusive o risco de infecções e desnutrição infantil (Carvalha-
es, 2002), de comprometimento do crescimento da criança, 
expresso no baixo peso e altura para a idade Patel et al., 2004; 
Rahman, 2002), e até mesmo problemas comportamentais e 
transtornos mentais na vida adulta (Huot et al., 2004). 

Quando se trata de um bebê com malformação congênita, 
que inevitavelmente necessitará de maior atenção e assistência 
materna, o cuidado materno adequado é fundamental para a 
sobrevivência e desenvolvimento da criança. Embora alguns 
estudos revelem que as mães tendem a manter o apego em 
relação ao bebê mesmo diante do diagnóstico de malforma-
ções (Gomes & Piccinini, 2007; Vasconcelos & Petean, 2009), 
a presença de transtornos mentais maternos podem interferir 
diretamente na vinculação afetiva da mãe com o bebê, o que 
pode dificultar o cuidado materno, agravando uma situação 
que já é crítica.

Considerações finais
Apesar de todo esforço empreendido na busca por artigos 

sobre o tema nas diferentes bases de dados, foram encontra-

dos poucos artigos. A avaliação da qualidade metodológica 
dos artigos, com base nos critérios estabelecidos por Downs 
e Black (1998), permitiu orientar os revisores quanto às li-
mitações de cada artigo avaliado, possibilitando uma leitura 
mais crítica dos estudos publicados. Com isso, é possível 
destacar as principais limitações dos estudos analisados, 
permitindo apontar novas perspectivas para futuras pesqui-
sas sobre o tema, principalmente em termos nacionais. São 
necessárias novas pesquisas com amostras representativas e 
instrumentos padronizados e validados para o diagnóstico 
dos transtornos mentais, já que grande parte dos estudos 
publicados, em especial os nacionais, utilizaram amostras 
pequenas, comprometendo a análise estatística dos dados 
e avaliaram sintomas de ansiedade, estresse e depressão, e 
não o transtorno em si. 

Assim, o presente artigo traz à tona a discussão de uma 
importante questão no que diz respeito à saúde materno-
infantil: a saúde mental materna. Como já comprovado 
em estudos anteriores, os transtornos mentais afetam pelo 
menos 10% das mães (Bennett et al., 2004), sejam eles an-
teriores ou decorrentes do período de gravidez e puerpério, 
tendo repercussões não apenas na saúde materna como tam-
bém na saúde e no desenvolvimento do bebê. Dessa forma, 
novas pesquisas são necessárias para melhor conhecimento 
da prevalência desses transtornos durante o período de ges-
tação e pós-parto em mães de crianças com malformações a 
fim de se compreender a frequência e o curso desses trans-
tornos durante esse período, visando fundamentar políticas 
públicas de saúde materno-infantil, que contemplem novas 
práticas assistenciais, como a implementação da assistência 
em saúde mental na atenção pré-natal, o que permitiria a 
detecção precoce, o adequado tratamento e mesmo a pre-
venção dos transtornos mentais maternos, minimizando 
com isso os riscos à saúde da criança.
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